
 
 

 1

 

Respostas aos questionamentos do Pregão Presencial n° 004/2025. 
 
1- No item 3 do edital, há uma observação informando que todos os documentos 
referentes ao envelope 02 devem ser apresentados em fotocópias autenticadas, caso não 
sejam originais. Essa exigência se aplica a todas as certidões apresentadas, incluindo o 
estatuto social e o cartão CNPJ, mesmo quando possuírem assinatura eletrônica ou 
forem emitidas pela internet, podendo ter sua autenticidade verificada? O atestado de 
capacidade técnica, quando apresentado em fotocópia, deve ser autenticado? 
Resposta: Documentos com assinatura eletrônica ou extraídas da internet, não há 
necessidade de ser fotocópia autenticada. Apenas documentos que são fotocópias de 
documentos originais. 
 
2 – Com relação ao item 3.8 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – 
INSS, referente ao cumprimento dos encargos sociais previstos em lei, informamos que 
essa certidão foi unificada. Assim, a CND Trabalhista mencionada no item 3.10, 
juntamente com a CND Federal solicitada no item 3.5, comprova a referida regularidade. 
Podemos considerar dessa forma? 
Resposta: Sim. 
 
3 – Na situação em que houver um representante munido de procuração, o documento de 
credenciamento (ANEXO I) deve ser emitido em nome do representante legal da empresa 
ou em nome do procurador designado por meio da referida procuração? 
Resposta: Documento de procuração já substitui o documento de credenciamento, 
conforme informado no item 1 da Seção I. 
 
4 - No caso de haver um representante com procuração, o documento de aceitação ao 
edital (ANEXO II) e a proposta comercial devem ser assinados pelo representante legal 
da empresa ou pelo procurador devidamente nomeado por meio dessa procuração? 
Resposta: Somente se a procuração der poderes para assinar tais documentos. 
 
5 – No Item 11 do edital, subitem 11.16, está indicado que os envelopes lacrados e 
devidamente identificados, contendo os documentos de habilitação e as propostas dos 
licitantes, poderão ser entregues antecipadamente até às 17h00min do dia 13/11/2025. 
No entanto, também é possível realizar a entrega até às 09h00min do dia 14/11/2025, 
correto? 
Resposta: Sim. 
 

6 – Com relação a minuta do contrato , não possui a cláusula que prevê os mecanismos 
de regulação da autorização previa e da junta médica, segue abaixo, como exige a Consu 
08/98. É possível inserir a minuta do contrato da operadora complementando essa 
cláusula? 

Em relação à minuta do contrato, observa-se que não há a cláusula que estabelece os 
mecanismos de regulação referentes à autorização prévia e à junta médica, conforme 
previsto na Resolução Consu nº 08/98. Seria possível incluir na minuta do contrato da 
operadora como forma de complemento? 
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 Resposta: Penso que já esteja implícito no item 2.2, ao estabelecer nas especificações 
do objeto que os serviços serão prestados em conformidades com as resoluções 
CONSU, senão vejamos: 

"2.2 - Além do que dispõem a Lei nº 9.656/98 e as Resoluções do CONSU, do Ministério 
da Saúde, os Serviços de Assistência à Saúde, o objeto deste processo, deverá ser 
prestado em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.741, de 01.10.2003 
(Estatuto do Idoso)." 

De qualquer forma não vemos problema em inserir expressamente a CONSU 08/98. 
  
7 – Em relação ao item 10 do ANEXO III, que trata das especialidades médicas, 
informamos que não há cobertura obrigatória para atendimentos em buco-maxilo-facial 
nos planos de saúde. As operadoras devem oferecer cobertura assistencial apenas para 
os procedimentos previstos no Rol da ANS, conforme a segmentação contratada, e esse 
procedimento não está incluído como de cobertura obrigatória. Diante disso, qual seria a 
expectativa em relação a esse item? 
  

 
 Resposta: Nosso objetivo é conservar minimamente as mesmas garantias do contrato 
atual. Podemos observar que referida especialidade consta da relação contida no item 
10.1 do anexo 1 do atual contrato. 
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8 – Atualmente, a operadora aplica a cobrança de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
custo médio das diárias de internação psiquiátrica a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia 
de internação, sejam os dias consecutivos ou não, dentro de cada ano contratual 
conforme previsto na RN n° 465/2021 e decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
Diante disso, seria possível incluir uma cláusula que trate dessa cobrança? 

Resposta: Não localizamos previsão dessa cobrança na RN 465/2021. O Art. 10 da 
menciona RN estabelece que: "Art. 10. A atenção prestada aos portadores de transtornos 
mentais deverá priorizar o atendimento ambulatorial e em consultórios, utilizando a 
internação psiquiátrica apenas como último recurso terapêutico e sempre que houver 
indicação do médico assistente."  Tal previsão está em sintonia com o contrato atual, 
especificamente no item 16 do Anexo I.  

O STJ firmou o seguinte entendimento: "Tema 1032: Nos contratos de plano de saúde 
não é abusiva a cláusula de coparticipação expressamente ajustada e informada ao 
consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas, nos 
casos de internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de transtornos 
psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro." Percebe-se que o 
objetivo em estabelecer a cobrança em contrato é alcançar sua legalidade. 
  

9 – No item 15.2 do Anexo III,  informa que durante a vigência do Contrato a ser firmado 
com o fornecedor vencedor, deverá ser apresentado ao final de cada mês, antes da 
emissão da Nota Fiscal e Boleto, relatório das cobranças devidas para conferência (com 
nome do usuário, data do atendimento/local/nome do médico e especialidade) das 
utilizações em consultas dos titulares e dependente. Entretanto, o relatório atualmente 
fornecido pela operadora não apresenta o nome do médico nem a especialidade da 
consulta, em razão da LGPD, que em seu artigo 1º reforça a proteção dos direitos 
fundamentais de liberdade e privacidade já garantidos pela Constituição Federal. 
Dessa forma, solicitamos esclarecimentos sobre essa exigência, uma vez que o 
compartilhamento dessas informações pela operadora com a empresa contratante pode 
configurar violação às normas legais, expondo tanto a cooperativa quanto os titulares dos 
dados a riscos jurídicos e de privacidade. 

 Resposta: O relatório atualmente disponibilizado pela operadora contempla todos os 
itens mencionados. Se necessário, podemos apresentá-lo para conferência. Esses dados 
são essenciais para verificar a legitimidade das cobranças, uma vez que existem 
especialidades que não devem gerar cobrança, como Urologia, Ginecologia e Clínica 
Geral.  Não é incomum que ocorram lançamentos indevidos dessas especialidades, os 
quais são prontamente impugnados pela equipe de RH. A data da utilização se torna 
necessária para verificar se o faturamento ocorreu no prazo de 90 dias. 
 
10 - No item 18.1 do Anexo III, consta que a Contratada deverá fornecer aos beneficiários 
do SENAC cartões de identificação indicando o Plano ao qual pertencem. Atualmente, a 
operadora adota a prática de disponibilizar os cartões de forma digital, emitindo a versão 
física apenas para menores de 12 anos, em alinhamento com a política de preservação 
ambiental. Diante disso, questionamos se é possível manter a disponibilização dos 
cartões em formato digital. 
Resposta: Sem objeção. Já é o procedimento atualmente adotado. 
 

10 - Segue questionamento que não ficou claro no item 6. Tabela de preços do edital. 
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Considerando que, ao distribuir o Valor Total Global Anual (VTGA) de R$ 2.921.240,39, o 
valor fica inferior ao indicado na distribuição etária do edital, podemos entender que o 
valor inicial para o lance e, consequentemente, o valor a ser pago em fatura referente a 
mensalidade, deverá corresponder ao Valor Total Mensal (VTM) de R$ 347.749,17 ?. 
Resposta: Edital foi ratificado e será considerado para disputa de preço o valor total 
mensal, sendo aplicado o mesmo desconto dado na fase de lance para o valor da 
coparticipação. 
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